
 

CPTRANS - COMPANHIA PETROPOLITANA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES 
 

CONCURSO PÚBLICO DESTINADO AO PREENCHIMENTO DE VAGAS PARA CARGOS DE NÍVEIS DE ESCOLARIDADE 
FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR DA 

COMPANHIA PETROPOLITANA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES – CPTRANS 
 
 

EDITAL CPTRANS Nº 001/2023 
EDITAL RETIFICADOR Nº 01/2023 

 
O Diretor Presidente da Companhia Petropolitana de Trânsito e Transportes - CPTRANS, no uso de suas atribuições 
legais, torna público o Edital Retificador nº 01/2023, referente ao Edital nº 001/2023 para a realização de Concurso 
Público para o preenchimento de vagas e formação de cadastro reserva para cargos com requisitos dos seguintes 
níveis de escolaridade: Nível Fundamental Incompleto, Nível Fundamental, Nível Médio com Qualificação, Nível 
Médio Técnico e Nível Superior, a ser organizado pelo Instituto Nacional de Qualificação e Capacitação – INQC, 
mediante as condições estabelecidas neste edital. 
 
 
Altera-se o seguinte: 
 
6.35. O candidato que concorrer as vagas de negros ou indígenas serão convocados para o procedimento de 

Heteroidentificação, sob a responsabilidade do INQC. 
 

Passa a constar os seguintes itens no presente Edital: 
 
6.36. Todos os candidatos selecionados de acordo com o número de vagas, conforme os critérios exigidos no 
Concurso Público para cada cargo, partiparão obrigatoriamente da heteroidentificação. O não comparecimento 
ensejará na eliminação do candidato no certame. 

 
6.37. É de inteira responsabilidade do candidato verificar o cronograma a ser publicado no site do INQC. Esta etapa 
é obrigatória e a não realização do procedimento por parte do candidato irá acarretar na perda de sua vaga.  
 
6.38. O INQC constituirá uma Banca examinadora multidisciplinar para o procedimento de Heteroidentificação que 
será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável ou não à autodeclaração do candidato, 
considerando os aspectos fenotípicos deste. 
 
6.39. A eliminação de candidato por não confirmação da autodeclaração não enseja o dever de convocar 
suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de Heteroidentificação. 
 
6.40. O procedimento de Heteroidentificação será realizado online. Os candidatos convocados para o Procedimento 
de Heteroidentificação Complementar a Autodeclaração como Pessoa Negra (Preta ou Parda) ou Indígenas  
deverão, nas datas definidas quando da divulgação do Resultado Final, enviar para o endereço eletrônico: 
autodeclaracao@inqc.org.br, as fotos, documentos e vídeo para análise. Para tanto, os candidatos deverão:  
a) nomear o campo “assunto” com o seguinte texto: “Heteroidentificação– CPTRANS”; 
b) inserir no corpo do e-mail seu nome completo, cargo ao qual concorre e número de CPF;  
c) anexar a imagem do documento oficial de identificação atual e válido com foto (frente e verso);  
d) anexar 1 (uma) foto colorida de frente (com o fundo branco);  
e) anexar 1 (uma) foto colorida de perfil (com o fundo branco);  
f) anexar 1 (um) vídeo de no máximo 15 (quinze) segundos; o/a candidato/a deverá dizer o seu nome completo 

e a seguinte frase: “declaro que sou negro/a, da cor parda” ou “declaro que sou negro/a, da cor preta”;  
g) anexar a autodeclaração preenchida e assinada, conforme consta no modelo em anexo.  

 
6.41. Não haverá segunda chamada para o envio da documentação, seja qual for o motivo alegado para justificar a 
ausência. 
 
6.42. Os arquivos contendo os documentos correspondentes para análise deverão estar nas extensões e dimensões 
a seguir: 



 

a) os documentos e fotos devem estar na extensão PDF com o tamanho máximo de 20 MB (megabytes) por arquivo; 
b) ao anexar documentos em PDF, o candidato deve atentar-se para que eles não estejam protegidos por senha, 

sendo este motivo passível de reprovação no procedimento de Heteroidentificação; 
c) o vídeo deve estar na extensão MP4, com o tamanho máximo de 50 MB (megabytes). 
 
6.43. Caso o candidato não consiga anexar e enviar as imagens, documentos e vídeos em uma única vez, poderá 
fracionar os arquivos em mais de um e-mail, dentro do prazo estipulado.  
 
6.44. Para os documentos que tenham informações frente e verso, o candidato deverá anexar as duas imagens para 
análise.  
 
6.45. As imagens dos documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a análise da 
documentação com clareza.  
 
6.46. Não serão considerados e analisados os documentos que não pertencem ao candidato.  
 
6.47. Padrões para Fotos e Vídeo:  
 
6.47.1. As fotos que serão enviadas devem seguir o mesmo padrão das fotos de documentos oficiais, dessa forma, é 
necessário que algumas recomendações sejam seguidas:  
a) que o ambiente seja iluminado;  
b) que o fundo da foto seja branco;  
c) que o candidato tenha postura corporal reta de forma centralizada de modo que seja possível visualizar da cabeça 

(inteira) até o braço (região logo acima do cotovelo);  
d) que não esteja de cabeça baixa, nem de cabeça erguida, ou seja, que olhe para a frente;  
e) que esteja com roupas e acessórios que não dificultem a identificação dos seus traços fenotípicos.  

 
6.47.2. O vídeo que será enviado deve seguir algumas recomendações, conforme abaixo:  
a) que o ambiente seja iluminado;  
b) que o fundo da foto seja branco;  
c) que o candidato tenha postura corporal reta;  
d) que não esteja de cabeça baixa, nem de cabeça erguida, ou seja, que olhe para a frente;  
e) que esteja com roupas e acessórios que não dificultem a identificação dos seus traços fenotípicos;  
f) que o vídeo seja gravado na posição horizontal, que o candidato posicione de forma centralizada de modo que 

seja possível visualizar da cabeça (inteira) até o braço (região logo acima do cotovelo);  
g) no vídeo, com duração de no máximo 15 (quinze) segundos, o candidato deverá dizer o seu nome completo e a 

seguinte frase: “declaro que sou negro/a, da cor parda” ou “declaro que sou negro/a, da cor preta”.  
 

6.48. O candidato que não fizer o upload do documento de identidade, das fotos de frente e perfil, do vídeo e da 
autodeclaração, será eliminado.  
 
6.49. A Comissão de Heteroidentificação levará em consideração em seu parecer a autodeclaração firmada no ato 
de inscrição e as características fenotípicas do candidato.  
 
6.50. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo da análise do procedimento de 
heteroidentificação.  
 
6.51. Serão indeferidos os candidatos cujas autodeclarações não forem confirmadas em procedimento de 
heteroidentificação, ainda que tenham sido selecionados e independentemente de alegação de boa-fé, dispensada 
a convocação suplementar.  
 
6.52. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso de envio das fotos e 
documentos.  
 
6.53. O não encaminhamento dos documentos ou o indeferimento do processo de Heteroidentificação, implicará na 
perda da vaga reservada aos candidatos negros, pardos ou índigenas a consequente eliminação no Concurso.  

 



 

6.54. A eventual confirmação da veracidade da autodeclaração do candidato em outro certame público realizado, 
não dá direito a aprovação automática na verificação realizada no âmbito deste anexo, nem se constitui como 
presunção de veracidade da Autodeclaração prestada nesse certame.  

 
6.55. A alegação de ancestralidade, mazelas sociais ou quaisquer outros elementos sociais e históricos, não é cabível 
no procedimento de Heteroidentificação, uma vez que a comissão avaliadora pautará a sua análise por critérios 
exclusivamente fenotípicos, identificando quais são os indivíduos alcançados pelas políticas de ações afirmativas 
promovidas pela Lei nº 12.288/10 (Estatuto da Igualdade Racial). 

 
DO RESULTADO DA HETEROIDENTIFICAÇÃO   

 
6.56. O resultado do procedimento de heteroidentificação será publicado no endereço eletrônico www.inqc.org.br, 
informando se ele/a foi: DEFERIDO, INDEFERIDO ou ELIMINADO conforme emissão de parecer de deferimento ou 
indeferimento da comissão.  
 
6.57. O parecer será assinado somente pelos integrantes titulares da comissão e comporá os arquivos do certame.  

 
DO RECURSO CONTRA O RESULTADO  
 
6.58. O candidato poderá interpor recurso exclusivamente contra o resultado da Heteroidentificação, mediante 
exposição de motivos fundamentados, no prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de divulgação do 
resultado. A data final para apresentação do recurso será divulgada juntamente com a publicação do resultado. O 
texto do recurso será de redação livre, a critério do candidato, devendo conter seu nome, número de matrícula e 
cargo no qual está inscrito.  
 
6.59. O recurso deverá ser direcionado à CPTRANS obedecendo as instruções a serem divulgadas juntamente com o 
resultado da heteroidentificação.  

 
6.60. O resultado definitivo dos recursos será divulgado no site www.inqc.org.br. 
 
6.61. Os candidatos que tiverem a autodeclaração DEFERIDA, após o recurso, serão convocados para as próximas 
etapas.  

 
6.62. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 
 

 
 

Onde consta: 
 

- No Anexo I do Edital, nos cargos de Engenheiro Civil e Engenheiro de Tráfego (itens 04 e 05 da tabela de Nível 
Superior) onde consta, na coluna o Salário Base de R$ 7.107,73 

 
Passa a constar a seguinte nota no rodapé da tabela: 

 
- R$ 7.107,73 * 

 
 *No ato da admissão o salário a ser utilizado será aquele mais vantajoso entre a tabela de salários da 
CPTRANS e aquele estabelecido pela Lei 4.950 de 22 de abril de 1966. 
 
Onde consta: 
 
- No Anexo I do Edital, nos cargos de Engenheiro Civil e Engenheiro de Tráfego (itens 04 e 05 da tabela de Nível 
Superior) onde consta, na coluna a Carga Horária Semanal de 40h 
 
Passa a constar: 
 
- Carga Horária Diária de 6h (seis horas). 



 

 
 

Onde se lê:  
 

ANEXO II 
CRONOGRAMA 

ATIVIDADES PREVISTAS DATAS PREVISTAS e HORÁRIO* 
Publicação do Edital de Abertura 21/11/23 
Período para impugnações ao edital 21 e 22/11/23 
Solicitação de isenção do valor da inscrição das 8h dia 23/11/23 até 

às 23h59 do dia 24/11/23 
Período de inscrição: somente pela internet – www.inqc.org.br 25/11/23 a 28/12/23 
Vencimento do boleto bancário de pagamento da inscrição 29/12/23 
Resultado preliminar do pedido de isenção do valor da inscrição 29/11/23 
Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido de Isenção do valor da Inscrição 30/11/23 
Resposta do Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido de Isenção 
e Resultado Final do Pedido de Isenção do Valor da Inscrição 

05/12/23 

Resultado Preliminar do Pedido de Atendimento Especial e PcD 09/01/24 
Recurso Contra o Resultado Preliminar do Pedido de Atendimento Especial e PcD 10/01/24 
Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido de Atendimento Especial e 
PcD e Resultado Final do Pedido de Atendimento Especial e PcD 

12/01/24 

Divulgação do Cartão de Convocação para a Etapa (CCE) 23/01/24 
Aplicação das Provas Objetivas (TODOS OS CARGOS) 28/01/24 
Divulgação do Gabarito das Provas Objetivas e das Questões das Provas Objetivas Aplicadas 28/01/24 
Recurso ao Gabarito Preliminar das Provas Objetivas 29/01/24 
Resposta do Recurso ao Gabarito Preliminar das Provas Objetivas, Gabarito Oficial das 
Provas Objetivas (Final) e Divulgação da Imagem do Cartão Resposta do Candidato 

06/02/24 

Resultado Preliminar das Provas Objetivas 07/02/24 
Recurso ao Resultado Preliminar das Provas Objetivas 08/02/24 
Resposta do Recurso ao Resultado Preliminar das Provas Objetivas, Resultado    final da 
Prova Objetiva e Convocação dos Classificados para a Prova de Aptidão Física e 
Convocação para a Análise de Títulos, conforme o cargo escolhido. 

20/02/24 

Envio dos Títulos para análise e avaliação, somente para os cargos de: Serralheiro 
(Nível Fundamental Incompleto – 7º ano completo); Comprador (Nível Superior 
– 4º período de Administração); Advogado, Analista de Sistemas, Engenheiro 
Civil e Engenheiro de Tráfego (Nível Superior). 

22 e 23/02/24 

Prazo para Candidata Gestante pedir remarcação da Prova de Aptidão Física  
– somente para o cargo de Agente de Trânsito 23/02/24 

Divulgação do Cartão de Convocação para a Etapa – PAF (CCPAF)  
– somente para o cargo de Agente de Trânsito 27/02/24 

Aplicação da Prova de Aptidão Física – somente para o cargo de Agente de Trânsito  02/03/24 
Resultado Preliminar da Análise de Títulos 
 Resultado Preliminar da Prova de Aptidão Física 

06/03/24 

Recurso ao Resultado Preliminar da Análise de Títulos 
 Recurso ao Resultado Preliminar da Prova de Aptidão Física 

07/03/24 

Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar da Análise de Títulos e Resultado Final 
da Análise de Títulos 
Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar da Prova de Aptidão Física e Resultado 
Final da Prova de Aptidão Física 

12/03/24 

Resultado Preliminar do Concurso Público 13/03/24 
Recurso ao Resultado Preliminar do Concurso Público 14/03/24 
Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar do Concurso Público 
Resultado Final do Concurso Público (para habilitação ao Processo     Admissional) 15/03/2024 

Edital de Convocação para o Processo Admissional a partir de 16/03/24, durante 



 

o prazo de validade do certame 
 

Obs: os resultados preliminares e finais serão divulgados, sempre, nas datas previstas, a partir das 19 horas. 
 
Leia-se: 
 

ANEXO II 
CRONOGRAMA 

ATIVIDADES PREVISTAS DATAS PREVISTAS e HORÁRIO* 
Publicação do Edital de Abertura 21/11/23 
Período para impugnações ao edital 21 e 22/11/23 
Solicitação de isenção do valor da inscrição das 8h dia 23/11/23 até 

às 23h59 do dia 24/11/23 
Período de inscrição: somente pela internet – www.inqc.org.br 25/11/23 a 28/12/23 
Vencimento do boleto bancário de pagamento da inscrição 29/12/23 
Resultado preliminar do pedido de isenção do valor da inscrição 29/11/23 
Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido de Isenção do valor da Inscrição 30/11/23 
Resposta do Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido de Isenção 
e Resultado Final do Pedido de Isenção do Valor da Inscrição 

05/12/23 

Resultado Preliminar do Pedido de Atendimento Especial e PcD 09/01/24 
Recurso Contra o Resultado Preliminar do Pedido de Atendimento Especial e PcD 10/01/24 
Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido de Atendimento Especial e 
PcD e Resultado Final do Pedido de Atendimento Especial e PcD 

12/01/24 

Divulgação do Cartão de Convocação para a Etapa (CCE) 23/01/24 
Aplicação das Provas Objetivas (TODOS OS CARGOS) 28/01/24 
Divulgação do Gabarito das Provas Objetivas e das Questões das Provas Objetivas Aplicadas 28/01/24 
Recurso ao Gabarito Preliminar das Provas Objetivas 29/01/24 
Resposta do Recurso ao Gabarito Preliminar das Provas Objetivas, Gabarito Oficial das 
Provas Objetivas (Final) e Divulgação da Imagem do Cartão Resposta do Candidato 

06/02/24 

Resultado Preliminar das Provas Objetivas 07/02/24 
Recurso ao Resultado Preliminar das Provas Objetivas 08/02/24 
Resposta do Recurso ao Resultado Preliminar das Provas Objetivas, Resultado    final da 
Prova Objetiva e Convocação dos Classificados para a Prova de Aptidão Física e 
Convocação para a Análise de Títulos, conforme o cargo escolhido. 

20/02/24 

Envio dos Títulos para análise e avaliação, somente para os cargos de: Serralheiro 
(Nível Fundamental Incompleto – 7º ano completo); Comprador (Nível Superior 
– 4º período de Administração); Advogado, Analista de Sistemas, Engenheiro 
Civil e Engenheiro de Tráfego (Nível Superior). 

22 e 23/02/24 

Prazo para Candidata Gestante pedir remarcação da Prova de Aptidão Física  
– somente para o cargo de Agente de Trânsito 23/02/24 

Divulgação do Cartão de Convocação para a Etapa – PAF (CCPAF)  
– somente para o cargo de Agente de Trânsito 27/02/24 

Aplicação da Prova de Aptidão Física – somente para o cargo de Agente de Trânsito  02/03/24 
Resultado Preliminar da Análise de Títulos 
 Resultado Preliminar da Prova de Aptidão Física 

06/03/24 

Recurso ao Resultado Preliminar da Análise de Títulos 
 Recurso ao Resultado Preliminar da Prova de Aptidão Física 

07/03/24 

Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar da Análise de Títulos e Resultado Final 
da Análise de Títulos 
Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar da Prova de Aptidão Física e Resultado 
Final da Prova de Aptidão Física 
Convocação para a Heteroidentificação 
 

12/03/2024 

Envio da documentação para a Heteroidentificação 13 e 14/03/24 



 

Resultado Preliminar da Heteroidentificação 19/03/24 
Recurso ao Resultado Preliminar da Heteroidentificação 
 

20/03/24 
 

Resultado do Recurso da Heteroidentificação 22/03/2024 
Resultado Preliminar do Concurso Público 
 

25/03/2024 
 

Recurso ao Resultado Preliminar   26/03/2024 
Resultado do Recurso ao Resultado Preliminar e Resultado Final do Concurso  
Edital de Convocação para o Processo Admissional 

29/03/24, 
A partir do dia 30/03/2024 durante 

o prazo de validade do certame 

  Obs: os resultados preliminares e finais serão divulgados, sempre, nas datas previstas, a partir das 19 horas. 
 
 

 
Onde se lê:  

 

 
 
ENSINO SUPERIOR 
 
Conhecimentos Específicos 
 
Advogado: 
Direito Constitucional: natureza, conceito e objeto. Constituição: sentido sociológico; sentido político; sentido 
jurídico; conceito, objetos e elementos, normas constitucionais. Poder Constituinte: fundamentos do Poder 
Constituinte; reforma e revisão constitucionais; limitação do poder de revisão; emendas à Constituição. Controle 
de constitucionalidade: conceito; inconstitucionalidades: inconstitucionalidade por ação e inconstitucionalidade 
por omissão. Dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; 
partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. Poder 
Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; 
chefia de Estado e chefia de Governo; atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Poder Judiciário: 
disposições gerais; o Supremo Tribunal Federal; o Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais Federais e Juízes 
Federais; Tribunais e Juízes dos Estados e do DF; garantias da magistratura: funções essenciais à Justiça; Ministério 
Público. Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança pública; organização da segurança pública. 
Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e 
tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. Constituição Federal de 1988. 
Direito Administrativo: Estado, governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes e organização; 
natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. Organização administrativa: 
centralização, descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa da União; 
administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, 
emprego e função públicos; regime jurídico: provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos 
e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. Poderes administrativos: poder 
vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e 
abuso do poder. Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia; atributos; extinção, 
desfazimento e sanatória; classificação, espécies e exteriorização; vinculação e discricionariedade. Serviços 
públicos; conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação: concessão, 
permissão, autorização. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; 
controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Lei nº 8.429/92 (dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função da 
administração pública direta, indireta ou fundacional, e dá outras providências). Licitações: Lei nº 13.303/16 e 
alterações posteriores e § 1º do Art. 1º, Art. 178 e Art. 185 da Lei 14.133/2021. Direito Civil: Lei de introdução às 
normas do Direito brasileiro. Pessoa natural, pessoa jurídica, personalidade, domicílio, residência, bens, diferentes 

ANEXO III 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 



 

cargos de bens, fatos jurídicos, prescrição e decadência, negócios jurídicos, posse: classificação, aquisição, efeitos 
e perda. Propriedade: aquisição, perda da propriedade móvel, direito real sobre coisa alheia. Obrigações: 
modalidades e efeitos da liquidação das obrigações, cessão de créditos, contratos, obrigações por atos ilícitos, 
espécies de contratos, responsabilidade civil, teoria da culpa e do risco. Casamento: classificação, habilitação, 
requisitos formais, impedimentos, forma e prova, anulação, efeitos jurídicos e regime de bens. Separação e 
divórcio. União estável: caracterização, efeitos alimentícios e sucessórios, dissolução. Das relações de parentesco. 
Da tutela, da curatela e da ausência. Sucessão: disposições gerais, ordem de vocação hereditária, capacidade 
sucessória, direito de representação, transmissão da herança, herança jacente, aceitação e renúncia da herança. 
Sucessão: capacidade para testar, parte disponível, legados e codicilo, deserdação, substituição, sonegados, 
indignidade, colação, pagamentos das dívidas e garantias, partilha e sobrepartilha. Direito Processual Civil: Da 
jurisdição e da ação: conceito, natureza e características; das condições da ação. Das partes e procuradores: da 
capacidade processual e postulatória; dos deveres e da substituição das partes e dos procuradores. Do litisconsórcio 
e da assistência. Da intervenção de terceiros: oposição, nomeação a autoria, denunciação a lide e chamamento ao 
processo. Do Ministério Público. Da competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e 
territorial; modificações de competência e declaração de incompetência. Do juiz. Dos atos processuais: da forma 
dos atos; dos prazos; da comunicação dos atos; das nulidades. Da formação, suspensão e extinção do processo. Do 
processo e do procedimento; dos procedimentos ordinário e sumário. Do procedimento ordinário: da petição 
inicial: requisitos, pedido e indeferimento. Da resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção. Da revelia. 
Do julgamento conforme o estado do processo. Das provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas 
documental e testemunhal. Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da coisa 
julgada. Da liquidação e do cumprimento da sentença. Da ação rescisória. Dos recursos: das disposições gerais. Do 
processo de execução: da execução em geral; das diversas espécies de execução – execução para entrega de coisa, 
execução das obrigações de fazer e de não fazer. Dos embargos do devedor. Da execução por quantia certa contra 
devedor solvente. Da suspensão e extinção do processo de execução. Do processo cautelar; das medidas cautelares: 
das disposições gerais; dos procedimentos cautelares específicos: arresto, sequestro, busca e apreensão, exibição 
e produção antecipada de provas. Dos procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento; embargos 
de terceiro; ação monitória. Direito Penal: Da aplicação da Lei Penal: princípios da legalidade e da anterioridade; a 
lei penal no tempo e no espaço; o fato típico e seus elementos; relação de causalidade; culpabilidade; 
superveniência de causa independente. Crime: crime consumado, tentado e impossível; desistência voluntária e 
arrependimento eficaz; arrependimento posterior; crime doloso e culposo. Erro de tipo: erro de proibição; erro 
sobre a pessoa; coação irresistível e obediência hierárquica; causas excludentes da ilicitude. Da imputabilidade 
penal: do concurso de pessoas; do concurso de crimes. Das penas: espécies; cominação; aplicação; da suspensão 
condicional da pena; do livramento condicional; efeitos da condenação e da reabilitação; das medidas de 
segurança. Da ação penal pública e privada: da extinção da punibilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o 
património. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a Administração Pública. Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas (Lei nº 11.343/06). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90). Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/06). Direito Processual Penal: Princípios que regem o processo penal. Aplicação e interpretação da lei 
processual. Inquérito policial, investigação criminal e ação penal. Jurisdição e competência. Reparação do dano 
exdelicto. Ação civil e execução civil da sentença penal. Questões e processos incidentes. Prova. Sujeitos do 
processo. Prisão provisória e liberdade provisória. Prisão temporária. Fatos e atos processuais. Citação, notificação 
e intimação. Sentença. Coisa julgada. Procedimentos comuns. Procedimento comum ordinário. Procedimento 
comum sumário. Procedimentos especiais. Procedimento nos crimes de responsabilidade de funcionários públicos. 
Procedimento nos crimes contra a honra. Procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial. Juizados 
especiais criminais. Nulidades. Recursos. Recursos em geral. Recursos em espécie. Apelação. Recurso em sentido 
estrito. Habeas corpus. Mandado de segurança em matéria criminal. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
Direito Ambiental: Princípios do Direito Ambiental: art. 225 da Constituição Federal de 1988; Lei nº 6938/81 (Lei 
de Política Nacional do Meio Ambiente); Lei nº 9605/98 (Lei de Crimes Ambientais); Lei nº 5197/67 (Lei de Proteção 
à Fauna); Lei nº 11445/07 (Lei de Política Nacional de Saneamento Básico); Lei nº 12305/10 (Lei de Política Nacional 
de Resíduos Sólidos). Direito do Trabalho: Princípios e fontes do direito do trabalho. Direitos constitucionais dos 
trabalhadores (art. 7º da Constituição Federal de 1988). Relação de trabalho e relação de emprego. Requisitos e 
distinção. Relações de trabalho lato sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e avulso). Sujeitos do contrato 
de trabalho stricto sensu. Empregado e empregador (conceito e caracterização). Poderes do empregador no 
contrato de trabalho. Grupo econômico. Sucessão de empregadores. Responsabilidade solidária. Contrato 
individual de trabalho. Conceito, classificação e características. Alteração do contrato de trabalho. Alteração 
unilateral e bilateral. O jus variandi. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Caracterização e distinção. 
Rescisão do contrato de trabalho. Justa causa. Rescisão indireta. Dispensa arbitrária. Culpa recíproca. Indenização. 
Aviso prévio. Estabilidade e garantias provisórias de emprego. Formas de estabilidade. Despedida e reintegração 



 

de empregado estável. Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Períodos de descanso. Intervalo para repouso e 
alimentação. Descanso semanal remunerado. Trabalho noturno e trabalho extraordinário. Sistema de 
compensação de horas. Salário-mínimo. Irredutibilidade e garantia. Férias. Direito a férias e sua duração. Concessão 
e época das férias. Remuneração e abono de férias. Salário e remuneração. Conceito e distinções. Composição do 
salário. Modalidades de salário. Formas e meios de pagamento do salário. 13º salário. Equiparação salarial. Princípio 
da igualdade de salário. Desvio de função. FGTS. Prescrição e decadência. Segurança e medicina no trabalho. CIPA. 
Atividades insalubres ou perigosas. Proteção ao trabalho do menor. Proteção ao trabalho da mulher. Estabilidade 
da gestante. Licença maternidade. Direito coletivo do trabalho. Convenção nº 87 da OIT (liberdade sindical). 
Organização sindical. Conceito de categoria. Categoria diferenciada. Convenções e acordos coletivos de trabalho. 
Direito de greve e serviços essenciais. Comissões de conciliação prévia. Renúncia e transação. Terceirização e 
Responsabilidade Subsidiária. Empregado público. Direito Processual do Trabalho: Procedimentos nos dissídios 
individuais. Reclamação. Jus postulandi. Revelia. Exceções. Contestação. Reconvenção. Partes e procuradores. 
Audiência. Conciliação. Instrução e julgamento. Justiça gratuita. Provas no processo do trabalho. Interrogatórios. 
Confissão e consequências. Documentos. Oportunidade de juntada. Prova técnica. Sistemática da realização das 
perícias. Testemunhas. Recursos no processo do trabalho. Disposições gerais. Efeitos suspensivo e devolutivo. 
Recursos no processo de cognição. Recursos no processo de execução. Processos de execução. Liquidação. 
Modalidades da execução. Embargos do executado – impugnação do exequente. Prescrição e decadência no 
processo do trabalho. Competência da justiça do trabalho. Rito sumaríssimo no dissídio individual. Comissão prévia 
de conciliação nos dissídios individuais. Ação rescisória no processo do trabalho. Mandado de segurança. 
Cabimento no processo do trabalho. Dissídios coletivos. Obs: além de livros e manuais atualizados, correlatos às 
disciplinas do conteúdo acima para o cargo de Advogado, deverá ser fonte de estudo para a prova, toda a 
legislação, atualizada e vigente, aplicável às disciplinas e temas mencionados. 
 
Leia-se: 
 

 
 
ENSINO SUPERIOR 
 
Conhecimentos Específicos 
 
Advogado: 
Direito Constitucional: natureza, conceito e objeto. Constituição: sentido sociológico; sentido político; sentido 
jurídico; conceito, objetos e elementos, normas constitucionais. Poder Constituinte: fundamentos do Poder 
Constituinte; reforma e revisão constitucionais; limitação do poder de revisão; emendas à Constituição. Controle 
de constitucionalidade: conceito; inconstitucionalidades: inconstitucionalidade por ação e inconstitucionalidade 
por omissão. Dos direitos e deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; 
partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. Poder 
Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder Executivo: forma e sistema de governo; 
chefia de Estado e chefia de Governo; atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Poder Judiciário: 
disposições gerais; o Supremo Tribunal Federal; o Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais Federais e Juízes 
Federais; Tribunais e Juízes dos Estados e do DF; garantias da magistratura: funções essenciais à Justiça; Ministério 
Público. Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança pública; organização da segurança pública. 
Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e 
tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. Constituição Federal de 1988. 
Direito Administrativo: Estado, governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes e organização; 
natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios. Organização administrativa: 
centralização, descentralização, concentração e desconcentração; organização administrativa da União; 
administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, deveres e prerrogativas; cargo, 
emprego e função públicos; regime jurídico: provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos 
e vantagens; regime disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. Poderes administrativos: poder 
vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e 
abuso do poder. Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia; atributos; extinção, 
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desfazimento e sanatória; classificação, espécies e exteriorização; vinculação e discricionariedade. Serviços 
públicos; conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos; delegação: concessão, 
permissão, autorização. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; 
controle legislativo; responsabilidade civil do Estado. Lei nº 8.429/92 (dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função da 
administração pública direta, indireta ou fundacional, e dá outras providências). Licitações: Lei nº 13.303/16 e 
alterações posteriores e § 1º do Art. 1º, Art. 178 e Art. 185 da Lei 14.133/2021. Direito Civil: Lei de introdução às 
normas do Direito brasileiro. Pessoa natural, pessoa jurídica, personalidade, domicílio, residência, bens, diferentes 
cargos de bens, fatos jurídicos, prescrição e decadência, negócios jurídicos, posse: classificação, aquisição, efeitos 
e perda. Propriedade: aquisição, perda da propriedade móvel, direito real sobre coisa alheia. Obrigações: 
modalidades e efeitos da liquidação das obrigações, cessão de créditos, contratos, obrigações por atos ilícitos, 
espécies de contratos, responsabilidade civil, teoria da culpa e do risco. Casamento: classificação, habilitação, 
requisitos formais, impedimentos, forma e prova, anulação, efeitos jurídicos e regime de bens. Separação e 
divórcio. União estável: caracterização, efeitos alimentícios e sucessórios, dissolução. Das relações de parentesco. 
Da tutela, da curatela e da ausência. Sucessão: disposições gerais, ordem de vocação hereditária, capacidade 
sucessória, direito de representação, transmissão da herança, herança jacente, aceitação e renúncia da herança. 
Sucessão: capacidade para testar, parte disponível, legados e codicilo, deserdação, substituição, sonegados, 
indignidade, colação, pagamentos das dívidas e garantias, partilha e sobrepartilha. Direito Processual Civil: Da 
jurisdição e da ação: conceito, natureza e características; das condições da ação. Das partes e procuradores: da 
capacidade processual e postulatória; dos deveres e da substituição das partes e dos procuradores. Do litisconsórcio 
e da assistência. Da intervenção de terceiros: oposição, nomeação a autoria, denunciação a lide e chamamento ao 
processo. Do Ministério Público. Da competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e 
territorial; modificações de competência e declaração de incompetência. Do juiz. Dos atos processuais: da forma 
dos atos; dos prazos; da comunicação dos atos; das nulidades. Da formação, suspensão e extinção do processo. Do 
processo e do procedimento; procedimento comum. Do procedimento comum: da petição inicial: requisitos, 
pedido e indeferimento. Da resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção. Da revelia. Do julgamento 
conforme o estado do processo. Das provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas documental e 
testemunhal. Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da coisa julgada. Da 
liquidação e do cumprimento da sentença. Da ação rescisória. Dos recursos: das disposições gerais. Do processo de 
execução: da execução em geral; das diversas espécies de execução – execução para entrega de coisa, execução 
das obrigações de fazer e de não fazer. Dos embargos do devedor. Da execução por quantia certa contra devedor 
solvente. Da suspensão e extinção do processo de execução. Da tutela provisória; das medidas cautelares: das 
disposições gerais; dos procedimentos cautelares específicos: arresto, sequestro, busca e apreensão, exibição e 
produção antecipada de provas. Dos procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento; embargos de 
terceiro; ação monitória. Direito Penal: Da aplicação da Lei Penal: princípios da legalidade e da anterioridade; a lei 
penal no tempo e no espaço; o fato típico e seus elementos; relação de causalidade; culpabilidade; superveniência 
de causa independente. Crime: crime consumado, tentado e impossível; desistência voluntária e arrependimento 
eficaz; arrependimento posterior; crime doloso e culposo. Erro de tipo: erro de proibição; erro sobre a pessoa; 
coação irresistível e obediência hierárquica; causas excludentes da ilicitude. Da imputabilidade penal: do concurso 
de pessoas; do concurso de crimes. Das penas: espécies; cominação; aplicação; da suspensão condicional da pena; 
do livramento condicional; efeitos da condenação e da reabilitação; das medidas de segurança. Da ação penal 
pública e privada: da extinção da punibilidade. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o património. Crimes contra 
a dignidade sexual. Crimes contra a Administração Pública. Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Lei 
nº 11.343/06). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90). Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06). Direito Processual Penal: 
Princípios que regem o processo penal. Aplicação e interpretação da lei processual. Inquérito policial, investigação 
criminal e ação penal. Jurisdição e competência. Reparação do dano exdelicto. Ação civil e execução civil da 
sentença penal. Questões e processos incidentes. Prova. Sujeitos do processo. Prisão provisória e liberdade 
provisória. Prisão temporária. Fatos e atos processuais. Citação, notificação e intimação. Sentença. Coisa julgada. 
Procedimentos comuns. Procedimento comum ordinário. Procedimento comum sumário. Procedimentos especiais. 
Procedimento nos crimes de responsabilidade de funcionários públicos. Procedimento nos crimes contra a honra. 
Procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial. Juizados especiais criminais. Nulidades. Recursos. 
Recursos em geral. Recursos em espécie. Apelação. Recurso em sentido estrito. Habeas corpus. Mandado de 
segurança em matéria criminal. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Direito Ambiental: Princípios do 
Direito Ambiental: art. 225 da Constituição Federal de 1988; Lei nº 6938/81 (Lei de Política Nacional do Meio 
Ambiente); Lei nº 9605/98 (Lei de Crimes Ambientais); Lei nº 5197/67 (Lei de Proteção à Fauna); Lei nº 11445/07 
(Lei de Política Nacional de Saneamento Básico); Lei nº 12305/10 (Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos). 
Direito do Trabalho: Princípios e fontes do direito do trabalho. Direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º 



 

da Constituição Federal de 1988). Relação de trabalho e relação de emprego. Requisitos e distinção. Relações de 
trabalho lato sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e avulso). Sujeitos do contrato de trabalho stricto 
sensu. Empregado e empregador (conceito e caracterização). Poderes do empregador no contrato de trabalho. 
Grupo econômico. Sucessão de empregadores. Responsabilidade solidária. Contrato individual de trabalho. 
Conceito, classificação e características. Alteração do contrato de trabalho. Alteração unilateral e bilateral. O jus 
variandi. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Caracterização e distinção. Rescisão do contrato de 
trabalho. Justa causa. Rescisão indireta. Dispensa arbitrária. Culpa recíproca. Indenização. Aviso prévio. Estabilidade 
e garantias provisórias de emprego. Formas de estabilidade. Despedida e reintegração de empregado estável. 
Duração do trabalho. Jornada de trabalho. Períodos de descanso. Intervalo para repouso e alimentação. Descanso 
semanal remunerado. Trabalho noturno e trabalho extraordinário. Sistema de compensação de horas. Salário-
mínimo. Irredutibilidade e garantia. Férias. Direito a férias e sua duração. Concessão e época das férias. 
Remuneração e abono de férias. Salário e remuneração. Conceito e distinções. Composição do salário. Modalidades 
de salário. Formas e meios de pagamento do salário. 13º salário. Equiparação salarial. Princípio da igualdade de 
salário. Desvio de função. FGTS. Prescrição e decadência. Segurança e medicina no trabalho. CIPA. Atividades 
insalubres ou perigosas. Proteção ao trabalho do menor. Proteção ao trabalho da mulher. Estabilidade da gestante. 
Licença maternidade. Direito coletivo do trabalho. Convenção nº 87 da OIT (liberdade sindical). Organização 
sindical. Conceito de categoria. Categoria diferenciada. Convenções e acordos coletivos de trabalho. Direito de 
greve e serviços essenciais. Comissões de conciliação prévia. Renúncia e transação. Terceirização e 
Responsabilidade Subsidiária. Empregado público. Direito Processual do Trabalho: Procedimentos nos dissídios 
individuais. Reclamação. Jus postulandi. Revelia. Exceções. Contestação. Reconvenção. Partes e procuradores. 
Audiência. Conciliação. Instrução e julgamento. Justiça gratuita. Provas no processo do trabalho. Interrogatórios. 
Confissão e consequências. Documentos. Oportunidade de juntada. Prova técnica. Sistemática da realização das 
perícias. Testemunhas. Recursos no processo do trabalho. Disposições gerais. Efeitos suspensivo e devolutivo. 
Recursos no processo de cognição. Recursos no processo de execução. Processos de execução. Liquidação. 
Modalidades da execução. Embargos do executado – impugnação do exequente. Prescrição e decadência no 
processo do trabalho. Competência da justiça do trabalho. Rito sumaríssimo no dissídio individual. Comissão prévia 
de conciliação nos dissídios individuais. Ação rescisória no processo do trabalho. Mandado de segurança. 
Cabimento no processo do trabalho. Dissídios coletivos. Obs: além de livros e manuais atualizados, correlatos às 
disciplinas do conteúdo acima para o cargo de Advogado, deverá ser fonte de estudo para a prova, toda a 
legislação, atualizada e vigente, aplicável às disciplinas e temas mencionados. 

 
 

 
 
Integra-se ao Edital: 
 

 
 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO COMO PESSOA NEGRA (PRETA OU PARDA) 
 
De acordo com os arts. 5º parágrafo 1º e 37, I, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e a Lei 
Federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014, eu,_____________________________________________________ 
__________________________________, CPF __________________________________________, identidade 
_______________________________,inscrito(a) no Concurso Público para a CPTRANS, sob o n°_______________, 
para o cargo de ___________________________________________________, na condição de negro/pardo e 
índio, declaro, sob pena das leis vigentes, identificar-me como (  ) Preto (  ) Pardo (  ) Índigena. 
 
Declaro, ainda, estar ciente de que, poderei ser convocado por comissão específica para verificação da afirmação 
contida na presente declaração. 
 
Estou ciente de que prestar informações falsas relativas às exigências quanto a autodeclaração, além da penalização 
prevista em Lei, ensejará na eliminação do candidato do certame, o que poderá acontecer a qualquer tempo. 

 

Petrópolis, _____de __________________de 2023. 
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___________________________________________________________________________ 
Assinatura do Candidato. 

 


